
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 920394 - SP (2024/0207712-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : KAYQUE ARAUJO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : KALED LAKIS - SP128499
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

REVISÃO CRIMINAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PENA-BASE NO 
MÍNIMO LEGAL. REGIME INICIAL PRISIONAL MAIS GRAVOSO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração de habeas corpus 
em substituição de revisão criminal. Precedentes.  

II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a ordem de ofício.
III - A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 

judicial acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o 
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de 
evitar eventuais arbitrariedades.

IV - A fixação da pena-base no mínimo legal não impede o estabelecimento 
de regime inicial prisional mais gravoso, desde que haja fundamentação idônea. E 
na hipótese, o roubo foi praticado em concurso de pelo menos cinco agentes, com 
profissionalismo de seus autores no roubo de cargas e restrição à liberdade da 
vítima. 

 Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                  Brasília, 06 de agosto de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 920394 - SP (2024/0207712-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : KAYQUE ARAUJO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : KALED LAKIS - SP128499
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PENA-BASE NO MÍNIMO 
LEGAL. REGIME INICIAL PRISIONAL MAIS 
GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a 
impetração de habeas corpus em substituição de revisão 
criminal. Precedentes.  

II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a 
ordem de ofício.

III - A individualização da pena é submetida aos 
elementos de convicção judicial acerca das circunstâncias do 
crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da 
legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades.

IV - A fixação da pena-base no mínimo legal não 
impede o estabelecimento de regime inicial prisional mais 
gravoso, desde que haja fundamentação idônea. E na 
hipótese, o roubo foi praticado em concurso de pelo menos 
cinco agentes, com profissionalismo de seus autores no 
roubo de cargas e restrição à liberdade da vítima. 

 Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 38-47) interposto por KAYQUE ARAUJO 
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DE SOUZA contra decisão monocrática (fls. 30-33) que não conheceu do habeas corpus 

impetrado contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO.

Consta dos autos que o paciente foi inicialmente condenado pelo Juízo da 24ª 

Vara Criminal da Comarca de São Paulo, por infração ao artigo 157, § 2º, incisos II e V, 

do Código Penal, à pena de 5 anos e 6 meses de reclusão, sob regime prisional inicial 

fechado, e 13 dias-multa, nos termos da sentença de fls. 14-20.

A defesa interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que negou 

provimento ao recurso, conforme o acórdão de fls. 22-27.

Operado o trânsito em julgado em 25/04/2022, sobreveio a impetração de 

habeas corpus objetivando a concessão da ordem para estabelecer regime inicial prisional 

menos gravoso.

O habeas corpus não foi conhecido (fls. 30-33).

No regimental (fls. 38-47), o agravante argumenta não haver fundamentação 

idônea para o estabelecimento de regime inicial prisional mais gravoso. 

É o relatório.

VOTO

O agravante defende que o acórdão impugnado não apresentou fundamentação 

idônea para o estabelecimento de regime inicial prisional mais gravoso.

Como assinalado na decisão agravada, o habeas corpus não foi conhecido por 

ter sido manejado em substituição à revisão criminal, em alinhamento com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

PORTEILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. WRIT 
IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INEXISTÊNCIA DE 
JULGAMENTO DE MÉRITO NESTA CORTE. NÃO INAUGURADA A 
COMPETÊNCIA DO STJ. INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO 
SUBSIDIÁRIO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
TEMA NÃO ANALISADO NA ORIGEM. INDEVIDA SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.
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Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 561.185/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 16/03/2020).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
DOSIMETRIA DE PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. QUANTUM DE AUMENTO. 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. CONDENAÇÃO PELO ART. 35 DA LEI DE 
DROGAS. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. INEXISTÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE NA APLICAÇÃO DA 
REPRIMENDA. HIPÓTESE DE NÃO CONHECIMENTO DO 
MANDAMUS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
4. Tratando-se de impetração que se destina a atacar 

acórdão proferido em sede de apelação criminal, já transitado em 
julgado, contra o qual seria cabível a interposição de revisão criminal, 
depara-se com flagrante utilização inadequada da via eleita, 
circunstância que impede o seu conhecimento.

[...]
6. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 

486.185/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 07/05/2019).
 
 

Demais disso, não vislumbrei a presença de ilegalidade flagrante que desafie a 

concessão da ordem de ofício. Conquanto a pena-base do delito de roubo tenha sido 

fixada no mínimo legal, o Tribunal de Apelação – soberano na análise da matéria de fatos 

e provas – concluiu que o roubo foi praticado em concurso de pelo menos cinco agentes, 

com profissionalismo  de seus autores no roubo de cargas e restrição à liberdade da 

vítima. 

Ao contrário do que defende o agravante, tais elementos justificam a 

imposição do regime inicial prisional mais gravoso sequente. A esse respeito, cito os 

seguintes julgados:

 
"[...]
3. Os fundamentos utilizados pelo decreto condenatório não 

podem ser tidos por genéricos e, portanto, constituem motivação 
suficiente para justificar a imposição de regime prisional mais gravoso 
que o estabelecido em lei (art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal), não 
havendo falar em violação da Súmula 440/STJ, bem como dos verbetes 
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sumulares 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal.
4. Nada obstante o fato de a pena-base ter sido imposta no 

piso legal, o estabelecimento do regime mais severo do que o indicado 
pelo quantum da reprimenda baseou-se na gravidade concreta do 
delito, evidenciada pelo seu modus operandi, qual seja, roubo 
duplamente majorado, com pluralidade de réus, previamente ajustados 
e com divisão de tarefas, que obrigaram as vítimas a acompanhá-los ao 
local onde a carga do caminhão roubada foi descarregada, sendo que 
os ofendidos somente foram libertados sob a ameaça de que deveriam 
indicar outro como sendo o da prática delitiva, o que exige resposta 
estatal superior, dada a maior reprovabilidade da conduta, em 
atendimento ao princípio da individualização da pena.

5. A aplicação de pena no patamar mínimo previsto no 
preceito secundário na primeira fase da dosimetria não conduz, 
obrigatoriamente, à fixação do regime indicado pela quantidade de 
sanção corporal, sendo lícito ao julgador impor regime mais rigoroso 
do que o indicado pela regra geral do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código 
Penal, desde que mediante fundamentação idônea. (Precedentes).

6. Writ não conhecido. Ordem concedida de ofício, a fim de 
reduzir as penas para 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 
13 (treze) dias-multa, ficando mantido o regime prisional fechado" (HC 
n. 383.042/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
15/3/2017).

 
 
"[...]
4. Apesar de o montante da sanção - 7 anos, 5 meses e 18 

dias de reclusão -, admitir, em tese, a fixação do regime intermediário, 
deve ser mantido o regime mais gravoso em virtude da gravidade 
concreta da conduta perpetrada, haja vista que os delitos foram 
cometidos em concurso de quatro agentes, mediante a restrição da 
liberdade das vítimas, as quais permaneceram por cerca de 40 minutos 
cativas (e-STJ fl. 52); o que está em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte de Justiça que que é pacífica no sentido de que a existência 
de circunstâncias judiciais desfavoráveis, ou ainda, outra situação que 
demonstre a gravidade concreta do delito perpetrado, como in casu, 
são condições aptas a recrudescer o regime prisional, em detrimento 
apenas do quantum de pena imposta, de modo que não existe 
ilegalidade no resgate da reprimenda do paciente no regime inicial 
fechado. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 
799.710/SP, Quinta Turma,Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 31/3/2023).

 
 

A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judicial 
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acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da 

legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais 

arbitrariedades.

Não vislumbro, na hipótese, a presença de ilegalidade flagrante que desafie a 

concessão da ordem de ofício, devendo a decisão monocrática ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0207712-6 HC 920.394 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15212361720198260050

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KALED LAKIS 
ADVOGADO : KALED LAKIS  - SP128499
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : KAYQUE ARAUJO DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAYQUE ARAUJO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : KALED LAKIS  - SP128499
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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